
PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL N.º  0001128-47.2015.815.2003 –  Juízo  da  6ª
Vara Regional de Mangabeira
RELATOR: Des. Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Armando Nóbrega Medeiros Filho
DEFENSORA: Maria do Socorro Tamar Araújo Celino
APELANTE: Eduardo da Silva Castro
ADVOGADO: Elaine Leite de Araújo e Luana da Costa Bandeira
APELADO: Ministério Público

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME
CONTRA  O  PATRIMÔNIO. ROUBO
QUALIFICADO  MEDIANTE  EMPREGO
DE ARMA DE FOGO E CONCURSO DE
PESSOAS.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO  DOS  DOIS
CONDENADOS. 

Roubo qualificado com emprego de arma e
concurso de pessoas. Primeiro assalto a uma
farmácia.  Segundo,  a  um  transeunte.  Dois
delitos em continuidade delitiva.

PRIMEIRO  APELO.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO.  ALEGADA  NÃO
PARTICIPAÇÃO NO CRIME. AUTORIA E
MATERIALIDADE  COMPROVADAS.
IMPOSSIBILIDADE  DE  ABSOLVIÇÃO.
ALEGAÇÃO,  AINDA,  DE  MENOR
PARTICIPAÇÃO.  COMPROVADA  A
COAUTORIA.  DIVISÃO  DAS  TAREFAS
PARA  A  EMPREITADA  CRIMINOSA.
PRETENSÃO  DE  DESCLASSIFICAÇÃO
PARA  O  DELITO  DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. GRAVE
AMEAÇA UTILIZADA PARA A PRÁTICA
DO  CRIME  DE  ROUBO.  PEDIDO  DE
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO
NA  MODALIDADE  TENTADA.
PRETENSÃO  DE  DECOTE  DA
MAJORANTE  DO  USO  DE  ARMA.

Apelação Criminal 0001128-47.2015.815.2003                                 CMBF – Relator       1



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

CIRCUNSTÂNCIA  OBJETIVA
COMUNICÁVEL.  PEDIDO  DE  DIMINUIÇÃO
DA  PENA.  REPRIMENDA  BEM  FIXADA.
MANUTENÇÃO.  DESPROVIMENTO  DO
APELO.

1.  Pleito  absolutório.  Materialidade  e  autoria
comprovadas  nos  autos.  Depoimentos
testemunhais e confissão de ambos os apelantes.

2. Não há participação de menor importância a ser
reconhecida.  Os  dois  réus  tiveram  papéis
fundamentais  para  o  cometimento  do  crime:
enquanto  um  entrou  na  farmácia,  armado,
anunciando  o  assalto  e  subtraindo  o  dinheiro;  o
outro  permaneceu  do  lado  de  fora,  dando-lhe
cobertura na motocicleta para garantir a imediata
fuga.

3. Não há que se falar em desclassificação para o
delito de constrangimento ilegal, visto que houve a
intenção,  consumada,  de  subtrair  bens,  mediante
grave ameaça à vítima.

4. Descabido o reconhecimento da tentativa, pois
os réus somente foram presos em flagrante após o
exaurimento do crime. Ainda que a posse da  res
furtiva tenha sido por curto período, foi tranquila
enquanto perdurou.

5. Apelante que reconhece o emprego da arma pelo
outro réu. Havendo concurso de pessoas, basta que
um  dos  agentes  utilize  a  arma,  circunstância
objetiva,  para  que  a  qualificadora  se  estenda  a
todos.

6.  Pedido de diminuição da pena.  Circunstâncias
judiciais  desfavoráveis  que  autorizam a  elevação
da pena base. Quantum de aumento da pena pelas
majorantes  no  mínimo  legal.  Pena  final  bem
dosada. Manutenção.
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7. Desprovimento recursal.

SEGUNDO  APELO.  PEDIDO  DE
DESCLASSIFICAÇÃO   PARA  A  FORMA
TENTADA.  DELITO  CONSUMADO  COM  A
POSSE  DA  RES  FURTIVA.  PRETENSÃO  DE
APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA. CRIME COMETIDO COM
VIOLÊNCIA CONTRA A PESSOA.  ALEGADA
MENOR  PARTICIPAÇÃO.  APELANTE  QUE
CONCRETIZOU  O  NÚCLEO  DO  TIPO.
PRETENSÃO  FINAL  DE  DIMINUIÇÃO  DA
PENA.  REPRIMENDA  BEM  FIXADA.
MANUTENÇÃO.  DESPROVIMENTO
RECURSAL.

1. Ambos os réus foram detidos por um agente de
polícia  civil  depois  que  o  ora  apelante  saiu
correndo  da  farmácia,  após  o  cometimento  da
infração,  de  posse  do  dinheiro  roubado,  arma  e
munições. Abordagem após o delito consumado.

2. Jurisprudência pacífica dos tribunais superiores
quanto  à  não  aplicação  do  princípio  da
insignificância  nos  crimes  cometidos  com  grave
ameaça ou violência.

3. Alegada menor participação. Apelante que, nos
dois  crimes,  portava  a  arma  e  anunciava  os
assaltos. Núcleo do tipo.

4.  Pena  bem  fixada  na  sentença.  Pedido  de
diminuição. Circunstâncias judiciais desfavoráveis
que autorizam a elevação da pena base. Quantum
de aumento da pena pelas majorantes no mínimo
legal. Pena final bem dosada. Manutenção.

5. Desprovimento do recurso.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
criminal, acima identificados,
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ACORDA a egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento aos recursos.

RELATÓRIO

Perante a 6ª Vara Regional de Mangabeira, Armando Nóbrega
Medeiros Filho e Eduardo da Silva Castro foram denunciados como incursos nas
sanções do art. 157, § 2º, incisos I e II, c/c art. 69, CP, fls. 01/03.

Consta dos autos que os acusados, no dia 04 de fevereiro de
2015, por volta das 16:00 horas, subtraíram a quantia de R$ 90,00 (noventa reais)
do caixa da Farmácia Permanente localizada no Bairro dos Bancários, nesta Capital

Narra a inicial que Armando abordou a caixa Adriana Costa e,
armado com um revólver,  anunciou o  assalto,  subtraiu  a  quantia  mencionada  e
evadiu-se do local com o segundo denunciado, Eduardo, que lhe aguardava em uma
motocicleta no lado externo da farmácia.

Mas,  ao deixar o local,  ambos foram presos por um policial
civil  e  conduzidos  para a delegacia,  onde foram reconhecidos  por  outra  vítima,
Zélio Gonçalves Braga, que havia sido assaltada na mesma tarde quando deixava a
agência da CEF, no bairro dos Bancários.

Após  as  alegações  finais  das  partes,  o  Magistrado  julgou
procedente a denúncia para condenar Armando Nóbrega Medeiros Filho e Eduardo
da Silva Castro, por infringência ao art. 157, §2º, I e II, CP, c/c art. 71, CP, a uma
pena de 6 (seis) anos e 2 (dois) meses de reclusão e 80 (oitenta) dias-multa.

Irresignados  com  o  decisório  adverso,  ambos  os  acusados
recorreram à fl. 82.

Razões recursais de Eduardo da Silva Castro às fls. 103/110,
pugnando por  sua  absolvição,  sob  a  alegação de  que  não participou do evento
criminoso. Em pedidos subsidiários, alegou sua menor participação no delito, pois
não teria praticado o núcleo do tipo penal. Pugnou, ainda, pela desclassificação do
delito  de  roubo  qualificado para  o  de  constrangimento  ilegal;  assim como pela
desclassificação do delito consumado para a forma tentada. Pretende, também, o
decote  da  majorante  do  inciso  I  do  art.  157,  §2º,  CP.  Por  fim,  pugnou  pela
diminuição da pena imposta.
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Contrarrazões às fls. 111/116, pugnando pelo improvimento do
apelo.

E razões recursais de Armando Nóbrega de Medeiros Filho às
fls.  200/205,  pugnando  por  sua  absolvição,  arguindo  que  o  delito  não  foi
consumado, vez que não saiu da esfera de vigilância da vítima. Pugnou, ainda, pela
aplicação  do  princípio  da  insignificância  para  que  seja  absolvido.  Discorre,
também, sobre exacerbação da pena imposta.

Contrarrazões  ministeriais  às  fls.  208/210,  opinando  pela
manutenção da sentença.

Seguiram os autos, já nesta Instância, à douta Procuradoria de
Justiça  que,  em parecer,  opinou pelo  desprovimento  de  ambos os  recursos  (fls.
215/225).

É o relatório.

VOTO

Ambos os apelantes foram condenados por roubo qualificado
pelo emprego de uso de arma pelo concurso de duas pessoas, em crime continuado,
já que foram dois os assaltos praticados: um contra a farmácia permanente e outro
contra Zélio Braga.

Como  se  trata  de  recursos  apelatórios  com  razões  de
insurgência diferentes, passo a analisá-los separadamente.

1º Apelo (Eduardo da Silva)

Do Juízo de Admissibilidade

Ao  analisar  os  pressupostos  de  admissibilidade  e
processamento dos recursos, verifica-se que eles estão presentes, sobretudo quanto
aos  requisitos  da  tempestividade,  eis  que  interposto  em  11/06/2015  (fls.  82),
mesma data da intimação do acusado (fl. 81v) – e adequação, além não depender
de preparo, por se tratar de ação penal pública, em observância à Súmula n° 24 do
TJPB.

Logo, conheço do apelo.
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Do Pedido Absolutório

De início, ressalto que o apelante Eduardo apenas se insurge
contra sua condenação pelo roubo que vitimou a farmácia.

Nas razões de fls. 103/110, não há nenhum fundamento e/ou
pedido acerca da condenação pelo roubo que vitimou Zélio Gonçalves Braga.

Como relatado, o apelante pugna por sua absolvição, pois alega
que apenas estava com o corréu, mas não participou do evento criminoso.

Pelo que se colhe dos autos, o réu Armando (segundo apelante)
adentrou na farmácia e anunciou o assalto, ao passo em que o ora apelante Eduardo
ficou do lado externo do estabelecimento, em uma motocicleta com placa coberta,
dando cobertura ao assalto e preparado para ambos empreenderem fuga.

As testemunhas ouvidas em juízo, consoante mídia de fl. 62,
Adriana Costa e Paulo Rafael, funcionários da farmácia assaltada, narraram que o
corréu  adentrou  ao  estabelecimento,  anunciou  o  assalto,  mostrando  a  arma  e
ameaçando a operadora de caixa, tendo fugido em seguida na garupa da moto em
que estava o ora apelante. Momentos depois, ambos foram presos com o dinheiro
subtraído, revólver, munição (Auto de Apresentação e Apreensão à fl. 17).

As  testemunhas  arroladas  pela  defesa,  Araci  Ferreira  Gacia,
Adriana de Lima Tomaz e Betânea Miguel Duartes, por sua vez, ouvidas na mesma
ocasião, não presenciaram os fatos e apenas discorreram sobre condições pessoais
favoráveis dos réus.

Interrogados  em  juízo,  ambos  os  acusados  confessaram  ter
cometido os dois assaltos sem que tenha havido qualquer planejamento prévio. 

O ora apelante, mídia de fl. 62, narrou que foi para o bairro da
Torre, onde mora Armando e o chamou para dar uma volta em Mangabeira, onde
reside o interrogado; no caminho, ele (Armando) disse que estava com uma arma de
fogo  e,  quando  chegaram  num  sinal,  pararam  e  ele  (Armando)  convidou  o
interrogado para fazer o ato, sem ter sido nada premeditado.

O réu afirmou que um dos dois estava armado, mas não era o
interrogado;  que  a  arma  estava  guardada  dentro  da  roupa,  mas  não  dava  para
perceber que ele estava armado, porque a arma era pequena. Disse que, das duas
empreitadas  que  fizeram,  conseguiram  obter  noventa  reais  em  dinheiro;  que
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Armando não puxou a arma, só fez a “sugesta”, colocando a mão na cintura, mas
não sacou a arma em momento nenhum.

Logo, a versão apresentada na apelação não encontra respaldo
nos  autos,  já  que  a  materialidade  e  autoria  delitivas  restaram comprovadas  nos
autos. Ao passo que a versão acusatória encontra respaldo nos autos, restando certa
a participação do apelante no evento criminoso.

Dúvida  não  resta  de  que  ambos  os  réus  praticaram os  dois
assaltos, com divisão de funções para a empreitada criminosa. Ainda que ambos
ressaltem não ter havido premeditação, a divisão de tarefas restou bem delineada:
um adentrou à farmácia, enquanto o outro aguardava do lado de fora para fugirem
com a res furtiva.

Destarte, o substrato probatório a autorizar uma condenação é
cristalino, irrefragável e aprume. A materialidade e a autoria atribuídas ao apelante
são  incontestes,  não  havendo que  se  falar  em absolvição,  devendo ser  mantida  a
condenação em todos os seus termos.

Da Alegada Menor Participação

Em  pedido  subsidiário,  alegou  o  apelante  sua  menor
participação no delito, pois não teria praticado o núcleo do tipo penal. 

Importante ressaltar, nesse ponto, que a atuação do apelante na
empreitada  criminosa  deu-se  a  título  de  autoria  e  não  de  participação,  onde  os
corréus  tiveram  papéis  fundamentais  para  o  cometimento  do  crime:  enquanto
Armando  adentrou  ao  estabelecimento  para  anunciar  o  assalto,  o  ora  apelante
Eduardo permaneceu do lado de fora, dando-lhe cobertura, na moto para garantir a
imediata fuga.

Para que reste configurada a causa especial de diminuição de
pena  prevista  no  art.  29,  §  1º,  do  CP (participação  de  menor  importância),  é
necessário que o agente não pratique a figura contida no tipo penal, pois, no Brasil,
adotamos  a  Teoria  do  Domínio  do  Fato,  amplamente  aceita  na  doutrina  e
jurisprudência para distinguir as figuras do autor e do partícipe.

Assim, comprovada a coautoria do apelante, não há que se falar
em participação de menor importância e, consequentemente, em aplicação da causa
redutora da reprimenda prevista no § 1º, do art. 29, do Código Penal.
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Nesse sentido:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO
DUPLAMENTE  MAJORADO  PELO  USO  DE
ARMA DE FOGO E CONCURSO DE AGENTES.
CONDENAÇÃO. IRRESIGNAÇÃO DA DEFESA.
PRETENDE O RECONHECIMENTO DA CAUSA
DE  DIMINUIÇÃO  DE  PENA
CONSUBSTANCIADA NA PARTICIPAÇÃO  DE
MENOR  IMPORTÂNCIA  (ART.  29,  §  1º,  DO
CÓDIGO  PENAL).  DESCABIMENTO.
CONDUTA RELEVANTE DO APELANTE PARA
ATINGIR O INTENTO CRIMINOSO.  POSTULA
O AFASTAMENTO DO CONCURSO FORMAL.
IMPOSSIBILIDADE.  UMA  SÓ  AÇÃO  QUE
ATINGIU  DIVEROS  PATRIMÔNIOS.
INCIDÊNCIA  DO  CONCURSO  FORMAL
MANTIDA.  RECURSO  CONHECIDO  E
DESPROVIDO.  CONDENAÇÃO  MANTIDA.
Evidenciada a efetiva atuação do apelante no roubo,
a unidade de desígnios e a divisão de tarefas entre os
agentes, não há que se falar em pequena participação
daquele  na  empreitada  criminosa,  para  fins  de
incidência da causa de diminuição prevista no art.
29, § 1º, do Código Penal. Mantida a incidência da
regra  do  concurso  formal  de  delitos  deve  ser
mantida, pois restou demonstrado que mediante uma
só  ação  o  acusado  praticou  três  delitos  de  roubo
circunstanciado, tendo em vista que foram atingidos
três  patrimônios  distintos.  Recurso  conhecido  e
desprovido.  Condenação  mantida.  (TJMT;  APL
99518/2014;  Várzea  Grande;  Rel.  Des.  Paulo  da
Cunha;  Julg.  09/12/2014;  DJMT 11/12/2014;  Pág.
55).

APELAÇÃO  CRIMINAL.  Roubo  majorado  pelo
concurso de pessoas (art. 157, §2º, II, do CP). Pleito
absolutório.  Impossibilidade.  Autoria  e
materialidade devidamente comprovadas através do
conjunto probatório. Palavra convincente da vítima.
Condenação  mantida.  Participação  de  menor
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importância.  Inocorrência.  Coautoria  tipo
ativamente. Pedido de desclassificação para o crime
de  constrangimento  ilegal  previsto  no  art.  146,
caput,  do  CP.  Inviabilidade.  Afastamento  da
majorante do concurso de pessoas. Impossibilidade.
Dosimetria. Conduta social fundamentação inidônea.
Readequação  da  pena-base.  Recurso  conhecido  a
que  se  dá  parcial  provimento.  (TJPR;  ApCr
1207165-9;  Nova  Esperança;  Quinta  Câmara
Criminal;  Rel.  Juiz  Conv.  Rogério  Etzel;  DJPR
10/12/2014; Pág. 826)

APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO MAJORADO.
AUTORIA  E  MATERIALIDADE
COMPROVADAS.  RECONHECIMENTO  DA
FIGURA  DA  PARTICIPAÇÃO  DE  MENOR
IMPORTÂNCIA  E  DA  TENTATIVA.  DECOTE
DAS  MAJORANTE  EMPREGO  DE  ARMA  E
CONCURSO  DE  PESSOAS.  PENAS.
REDUÇÕES.  IMPOSSIBILIDADES.  REGIME
CARCERÁRIO  ADEQUADO.  1.  Comprovadas,
então,  a  materialidade  e  autoria  do  roubo,  a
condenação  é  de  rigor.  2.  Não  há  falar-se  em
participação  de  menor  importância  quando  resta
esclarecido,  entre  os  agentes,  o  mesmo intuito  de
subtrair  coisa  alheia  móvel,  praticando  a  conduta
descrita no tipo penal e propiciando todo o suporte
indispensável ao sucesso da empreitada criminosa.
3. Apresentando-se as penas apropriadas, suficientes
para  prevenção  e  repressão  do  crime,  bem  como
para  reeducação  do  infrator,  não  há  falar-se  em
modificações. 4. O regime semiaberto é adequado ao
apelante, nos termos do artigo 33, § 2º, b, do Código
Penal.  Desprovimento  ao  recurso  que  se  impõe.
(TJMG;  APCR 1.0411.06.026114-5/001;  Rel.  Des.
Antônio Carlos Cruvinel; Julg. 01/10/2013; DJEMG
08/10/2013).

APELAÇÃO CRIMINAL.  ROUBO.  CONCURSO
DE  AGENTES.  PARTICIPAÇÃO  DE  MENOR
IMPORTÂNCIA.  INOCORRÊNCIA.
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DOSIMETRIA  DA  PENA.  CONFISSÃO
ESPONTÂNEA.  REINCIDÊNCIA.
COMPENSAÇÃO.  NÃO  CABIMENTO.
DESPROVIMENTO.  I.  A participação  de  menor
importância, descrita no § 1º do art. 29 do Código
Penal, apenas tem aplicação nos casos de instigação
e  cumplicidade,  não  se  aplicando  às  hipóteses  de
coautoria. Assim, restando evidenciada a unidade de
desígnios e a divisão de tarefas na atividade delitiva
sob julgamento, incabível o acolhimento da tese de
participação de menor importância. II. Conforme a
literalidade  do  art.  67  do  Código  Penal  e  o
posicionamento  adotado  pelo  Supremo  Tribunal
Federal,  não  pode  haver  compensação  entre  a
atenuante da confissão espontânea e a agravante da
reincidência, devendo a pena ser agravada em maior
proporção do que atenuada a fim de aproximá-la da
circunstância  preponderante,  a  reincidência.  III.
Recursos  dos  réus  desprovidos.  (TJDF;  Rec
2011.01.1.218786-6;  Ac.  674.543;  Terceira  Turma
Criminal;  Relª  Desª  Nilsoni  de  Freitas;  DJDFTE
09/05/2013; Pág. 192).

Portanto,  excluída  ficou  a  tese  de  participação  de  menor
importância, eis que os depoimentos colhidos não deixam dúvida com relação à
culpa do apelante e seu animus furandi.

Do Pedido Desclassificatório para Constrangimento Ilegal 

O apelante  Eduardo  pugnou,  ainda,  pela  desclassificação  do
delito de roubo qualificado para o de constrangimento ilegal. 

Tal pleito não merece acolhimento,  pois,  uma vez provada a
ocorrência  das  elementares  do  crime mais  grave,  inerentes  aos  crimes  contra  o
patrimônio, descabe a desclassificação almejada, uma vez que o constrangimento
ilegal constituiu-se meio empregado para a consumação do delito de roubo.

Neste sentido:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  TENTADO.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA
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SEGURAMENTE COMPROVADAS. PALAVRA
DA  VÍTIMA  E  PROVA  TESTEMUNHAL.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.
IMPOSSIBILIDADE.  CONDENAÇÃO
MANTIDA.  REDUÇÃO  DA  PENA-BASE.
NECESSIDADE.  CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS FAVORÁVEIS. […]  Verificado que
a grave ameaça praticada pelo agente e dirigida
à  vítima  objetivava  facilitar  a  subtração  de
coisa  alheia  móvel,  não  há  que  se  cogitar  a
hipótese  de  mero  constrangimento  ilegal,  pois
configurado  o  crime  de  roubo. […].  (TJMG;
APCR 1.0145.16.001564-3/001; Rel.  Des.  Cássio
Salomé;  Julg.  18/05/2017;  DJEMG  26/05/2017).
Grifos  nossos.

APELAÇÃO CRIMINAL.  Roubo  majorado  pelo
concurso de agentes. Absolvição. Impossibilidade.
Materialidade  e  autoria  demonstradas.  Conjunto
probatório  suficiente  para  manter  a  condenação.
Importância  da  palavra  das  vítimas  nos  crimes
patrimoniais.  Condenação  escorreita.
Desclassificação  para  o  crime  de
constrangimento  ilegal.  Improcedência.
Configuração da grave ameaça. Redução da pena
ante  a  incidência  da  atenuante  da  confissão
espontânea.  Atenuante  reconhecida,  porém,  não
aplicada.  Pena-base  fixada  no  patamar  mínimo.
Inteligência da Súmula nº 231 do Superior Tribunal
de  justiça.  Recurso  conhecido  e  parcialmente
provido.  (TJPR;  ApCr  1636755-6;  Paranavaí;
Quinta Câmara Criminal; Relª Desª Maria José de
Toledo  Marcondes  Teixeira;  Julg.  04/05/2017;
DJPR 19/05/2017; Pág. 385). Grifos  nossos.

Do Pedido Desclassificatório para a Forma Tentada

Pugna, ainda, pela desclassificação do delito consumado para a
forma tentada. E, neste ponto, melhor sorte não lhe assiste.
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Consoante  entendimento  consolidado  pelo  STJ,  segundo
enunciado da Súmula 582: “Consuma-se o crime de roubo com a inversão da posse
do bem mediante  emprego de  violência  ou  grave ameaça,  ainda  que por  breve
tempo  e  em seguida  à  perseguição  imediata  ao  agente  e  recuperação  da  coisa
roubada, sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou desvigiada.”

No caso em análise, os réus foram presos em flagrante após o
exaurimento do crime, em razão da diligente atuação de um agente de investigação
da polícia civil, que ia passando pelo local e suspeitou da atitude do réu Armando,
que saiu da farmácia correndo e subiu na motocicleta conduzida por Eduardo, e
abordou ambos, encontrando a arma e munições.

Destarte, quando abordados, o roubo já estava consumado, pois
sua consumação se exaure com o simples apossamento da coisa subtraída mediante
grave ameaça e/ou violência, pouco importando que o acusado tenha tido ou não a
posse mansa e pacífica dos bens subtraídos, mas apenas que a vítima tenha sido
privada de seu controle e disposição, ainda que por breve lapso temporal. 

Neste sentido, colaciono julgados desta Câmara Criminal:

CRIME  CONTRA  O  PATRIMÔNIO.  ROUBO
MAJORADO PELO CONCURSO DE PESSOAS E
USO  DE  ARMA.  CONDENAÇÃO.  APELO.
PLEITO  PELA  ABSOLVIÇÃO  POR
INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS.  OU
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA FURTO  SIMPLES
NA  FORMA  TENTADA.  IMPOSSIBILIDADE.
CONJUNTO PROBATÓRIO SUFICIENTE PARA
A  CONDENAÇÃO.  PEDIDO  SUBSIDIÁRIO
PELA  REDUÇÃO  DA  REPRIMENDA.
APONTADO  EXCESSO  NO  QUANTUM  DA
SANÇÃO APLICADA. ESTRITA OBSERVÂNCIA
DO  SISTEMA  TRIFÁSICO.  SENTENÇA
MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. 1. […]. 3.
Demonstrado  que  o  agente,  em  concurso  de
pessoas e com o uso de arma de fogo, subtraiu os
bens das vítimas,  sendo preso logo em seguida,
portando  alguns  dos  objetos  tomados,
configurado está o crime de roubo na sua forma
consumada, ainda que a posse da Res furtiva não
tenha sido mansa e pacífica, mas breve. 4.  “(...)
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configura-se o crime de roubo quando há o emprego
de violência ou grave ameaça contra a vítima. Essa
violência  não  precisa  ensejar,  necessariamente,
lesões  corporais.  O  crime  de  furto,  por  sua  vez,
caracteriza-se quando não há emprego de nenhuma
espécie  de  violência,  física  ou  moral,  nem  grave
ameaça.  III.  O  crime  de  roubo  se  consuma  no
momento em que o assaltante realiza a subtração
da  Res  furtiva  afastando-se  do  campo  de
vigilância da vítima, mesmo que depois venha a
ser  preso. Precedentes.  lV.  In  casu,  restou
configurado  o  crime  de  roubo  consumado
qualificado,  apoiado  no  conjunto  probatório
existente nos autos. Ademais, a dosimetria das penas
deve  ser  mantida  em  sua  integralidade,  pois  se
encontra delineada no conjunto probatório dos autos.
V.  Apelos  improvidos.  Decisão  unânime”(TJ-PE.
Apl:  2988894  PE,  relator:  Nivaldo  Mulatinho  de
Medeiros  Correia  Filho,  Data  de  julgamento:
18/05/2015, 3ª Câmara Criminal, data de publicação:
17/08/2015). 5. Tendo sido plenamente observado o
sistema  trifásico  de  aplicação  das  reprimendas,
justifica-se a fixação da pena-base um pouco acima
do mínimo legal quando suficiente para reprimir a
conduta  do  agente.  6.  Apelo  desprovido.  (TJPB;
APL  0001083-44.2014.815.0171;  Câmara
Especializada  Criminal;  Rel.  Des.  Joás  de  Brito
Pereira  Filho;  DJPB 04/07/2016;  Pág.  14).  Grifos
nossos.

No mesmo sentido, do STJ: 

HABEAS  CORPUS.  ROUBO
CIRCUNSTANCIADO.  DOSIMETRIA.  PENA-
BASE.  CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL.
PERSONALIDADE.  DESFAVORABILIDADE.
EXASPERAÇÃO  ACIMA  DO  MÍNIMO
JUSTIFICADA.  FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA E IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 1.  […]  ROUBO
MAJORADO.  POSSE  MANSA  E  PACÍFICA.
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DESNECESSIDADE.  FORMA  TENTADA.
PRETENDIDO  RECONHECIMENTO.
NECESSIDADE  DE  EXAME  DE  FATOS  E
PROVAS. INVIABILIDADE NA VIA ESTREITA
DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. COAÇÃO
ILEGAL  NÃO  DEMONSTRADA.  1.  A
jurisprudência  da  Terceira  Seção  tem  se
orientado  no  sentido  de  que  se  considera
consumado  o  crime  de  roubo  com  a  simples
inversão  da  posse,  ainda  que  breve,  do  bem
subtraído, não sendo necessária que a mesma se
dê  de  forma  mansa  e  pacífica,  bastando  que
cessem  a  clandestinidade  e  a  violência.  2.  Para
reconhecer que o roubo deu-se na sua forma tentada,
e não consumada, necessário o revolvimento de todo
o elenco de  fatos  e  provas  coletados  no  curso  da
persecução  criminal,  providência  incabível  na  via
restrita do habeas corpus. […]. 2. Ordem denegada.
(HC  149.491/SP,  Rel.  Ministro  JORGE  MUSSI,
QUINTA  TURMA,  julgado  em  14/02/2012,  DJe
01/03/2012). Grifos nossos.

HABEAS  CORPUS.  ROUBO  DUPLAMENTE
MAJORADO.  POSSE  MANSA  E  PACÍFICA.
DESNECESSIDADE.  FORMA  TENTADA.
PRETENDIDO  RECONHECIMENTO.
INVIABILIDADE  NA  VIA  ESTREITA  DO
REMÉDIO CONSTITUCIONAL. NECESSIDADE
DE  EXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  COAÇÃO
ILEGAL  NÃO  DEMONSTRADA.  1.  A
jurisprudência  da  Terceira  Seção  tem  se
orientado  no  sentido  de  que  se  considera
consumado  o  crime  de  roubo  com  a  simples
inversão  da  posse,  ainda  que  breve,  do  bem
subtraído, não sendo necessária que a mesma se
dê  de  forma  mansa  e  pacífica,  bastando  que
cessem  a  clandestinidade  e  a  violência. 2.  Para
reconhecer que o roubo deu-se na sua forma tentada,
e não consumada, necessário o revolvimento de todo
o elenco de  fatos  e  provas  coletados  no  curso  da
persecução  criminal,  providência  incabível  na  via
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restrita do habeas corpus. […] 2. Ordem denegada.
(HC  156.548/RJ,  Rel.  Ministro  JORGE  MUSSI,
QUINTA  TURMA,  julgado  em  06/09/2011,  DJe
04/10/2011). Grifos nossos.

Do Pedido de Decote da Majorante

Pretende,  também, o decote da majorante do inciso I  do art.
157, §2º, CP. 

Mas, por todos os fundamentos já expendidos acima, não há
como afastar-se a qualificadora da violência exercida com emprego de arma.  O
próprio apelante reconhece que seu comparsa portava uma arma. E, por se tratar de
circunstância objetiva, a qualificadora se estende a ele.

Neste sentido:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  ROUBO.
VEÍCULO  OFICIAL  DOS  CORREIOS.
PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA.
INOCORRÊNCIA.  EMPREGO  DE  ARMA  DE
FOGO.  CIRCUNSTÂNCIA  OBJETIVA.
COMUNICABILIDADE. DOSIMETRIA. PENA-
BASE  MÍNIMO  LEGAL.  IMPOSSIBILIDADE.
CONCORRÊNCIA  DE  MAJORANTES.
CONSIDERAÇÃO  DE  UMA  MAJORANTE
COMO  CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL
NEGATIVA. INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM.
DIAS-MULTA.  DESPROPORCIONALIDADE.
REDUÇÃO  DE  OFÍCIO.  1.  […]   2.  Havendo
concurso de pessoas, basta que um dos agentes
utilize a arma, circunstância objetiva, para que
a qualificadora se estenda a todos os demais. 3.
[…] (TRF 4ª R.; ACR 5043638-64.2015.404.7100;
RS; Sétima Turma; Relª Desª Fed. Cláudia Cristina
Cristofani;  Julg.  06/06/2017;  DEJF  09/06/2017).
Grifos  nossos.

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO
CIRCUNSTANCIADO  PELO  EMPREGO  DE
ARMA  E  CONCURSO  DE  AGENTES.
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ABSOLVIÇÃO.  INIMPUTABILIDADE.
INVIÁVEL.  AUSÊNCIA  DE  INCIDENTE  DE
INSANIDADE  MENTAL.  INSUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA.  NÃO  VERIFICADA.
RECONHECIMENTO  PELA  VÍTIMA.
PALAVRA  DO  POLICIAL  RESPONSÁVEL
PELO  FLAGRANTE.  DECLARAÇÕES  DO
ADOLESCENTE. DOSIMETRIA. ATENUANTE.
CONFISSÃO.  NÃO  RECONHECIDA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  REDUÇÃO  DA
REPRIMENDA  ABAIXO  DA  PENA  MÍNIMA
COMINADA AO DELITO. CIRCUNSTÂNCIAS
DO CRIME DE ROUBO. EMPREGO DE ARMA.
FACA.  ELEMENTAR.  COMUNICA-SE  AOS
DEMAIS  AGENTES.  CONCURSO  DE
AGENTES.  MENOR.  IRRELEVÂNCIA.
PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA.
FUNÇÃO DE VIGIAR A APROXIMAÇÃO DE
TERCEIROS.  NÃO  RECONHECIDA.
CONCURSO FORMAL. AFASTADO. RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO. 1. […]. 7. Para se
caracterizar  a  causa  de  aumento  de  pena  do
emprego de arma no crime de roubo,  basta o
conhecimento do coautor da utilização da arma
pelo comparsa, ainda que não esteja presente no
momento da execução do núcleo do tipo, sendo
irrelevante  a  indicação  de  quem  portava  a
arma,  pois  o  emprego  do  artefato  é
circunstância  objetiva  que  se  comunica  aos
demais  agentes.  8.  […].  11.  Recursos
parcialmente  providos.  (TJDF;  APR
2016.01.1.089819-3;  Ac.  102.2577;  Segunda
Turma Criminal;  Rel.  Des.  Silvânio Barbosa dos
Santos;  Julg.  01/06/2017;  DJDFTE  08/06/2017).
Grifos nossos.

Do Pedido de Diminuição da Pena

Por fim, pugnou pela diminuição da pena imposta.
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Pelo  que  se  verifica  na  sentença,  para  o  roubo  em que  foi
vítima a Farmácia Permanente, o Magistrado fixou a pena base do ora apelante em
4 (quatro) anos e 6 (seis) meses de reclusão, considerando  algumas circunstâncias
como desfavoráveis ao mesmo.

Em segunda fase, a pena diminuiu para o mínimo em abstrato,
4  (quatro)  anos  de  reclusão,  pois  foram  reconhecidas  a  ocorrência  de  duas
circunstâncias atenuantes: a confissão espontânea e a menoridade relativa.

Em terceira fase, foram reconhecidas duas causas especiais de
aumento, uso de arma e concurso de agentes, e a pena foi majorada em 1/3 (um
terço), sendo elevada para 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses de reclusão.

A pena foi a mesma para o roubo que vitimou Zélio Gonçalves
e, em razão da continuidade delitiva, o Magistrado aplicou uma pena privativa de
liberdade, e aumentou em 1/6 (um sexto), equivalente a 10 (dez) meses e 20 (vinte)
dias; passando a 6 (seis) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias. 

Não há nenhum reparo a ser feito na dosimetria da pena.

2º Apelo (Armando Nóbrega)

Do Juízo de Admissibilidade

Ao  analisar  os  pressupostos  de  admissibilidade  e
processamento dos recursos, verifica-se que eles estão presentes, sobretudo quanto
aos requisitos da  tempestividade, eis que interposto em 11/06/2015 (fls. 82), um
dia após a intimação do acusado (fl. 80v) – e  adequação,  além não depender de
preparo, por se tratar de ação penal pública, em observância à Súmula n° 24 do
TJPB.

Logo, conheço do apelo.

Da Desclassificação para a forma tentada

Em suas  razões  recursais,  inicialmente,  o  apelante  menciona
que “verifica-se que de fato restou comprovada a autoria e a materialidade delitiva,
haja vista que o próprio réu confessou o crime cometido. Contudo, cabe ressaltar
que há a nítida exacerbação da pena base aplicada”, fl. 202.
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De forma que a insurgência recursal, neste primeiro momento,
parece querer dizer respeito apenas à pena.

Autoria e materialidade restaram comprovadas nos autos, tanto
pela confissão de ambos os réus como pelos depoimentos colhidos em juízo, mídia
à fl. 62:

Adriana Costa da Cruz, caixa da farmácia, disse que estava no
caixa da farmácia no dia do assalto, disse que entrou só um, ficou observando a
farmácia, pegou alguns produtos e se dirigiu ao caixa, onde mostrou à declarante a
arma que estava em sua cintura, dizendo “passe o dinheiro, se não atiro na sua
cabeça”; então, a declarante colocou o dinheiro numa sacola, entregou e ele saiu.
Disse que viu só um assaltante. Afirmou que tinha cerca de noventa reais no caixa.
Afirmou ter sentido muito medo, ter se sentido ameaçada em razão de ele ter dito
que atiraria. A declarante disse que o assaltante pegou o dinheiro e saiu rápido da
farmácia e, pouco depois, foi pego quando já ia praticar outro assalto.

Paulo Rafael Vicente Soares, testemunha, disse que estava na
farmácia quando viu o réu entrar, circular e se dirigir ao caixa; que estava um pouco
distante, mas viu o que aconteceu no caixa; que, em seguida, a operadora de caixa
relatou à testemunha o que havia acontecido; que o acusado saiu da farmácia e
acabou sendo preso por um policial; que, no momento da prisão, foram presos dois
indivíduos, já que um réu tinha ficado esperando o que entrou, numa moto com
placa coberta; que, do interior da farmácia, viu apenas o assaltante que adentrou na
farmácia; que a operadora do caixa ficou muito atordoada como que aconteceu, já
que o indivíduo apontou a arma e ameaçou de atirar.

Zélio  Gonçalves  Braga,  vítima,  disse  que  lembra  do  fato,
quando chegou à Caixa Econômica Federal para fazer alguns pagamentos e, ao sair,
com sua pasta, foi em direção ao carro e passou pelos dois elementos, que estavam
numa moto preta, em baixo de uma árvore e, quando a vítima se dirigiu ao seu
carro, um deles lhe seguiu e lhe chamou “coroa” e quando o declarante olhou para
trás, ele puxou a arma que estava na cintura, e disse para passar a bolsa, tendo a
vítima  dito  que  só  tinha  papel,  mas  ele  insistiu  que  queria  a  bolsa  e  puxou
novamente a arma. Disse o declarante que se dirigiu à delegacia de Mangabeira e,
após  prestar  depoimentos,  quando ia  saindo da sala,  viu os  dois  elementos  que
tinham sido presos; então, o declarante chamou o Capitão que tinha lhe ouvido e
dito que aqueles eram os que haviam lhe assaltado; que não recuperou a bolsa até
hoje.  Reafirmou  a  vítima  que  reconheceu  na  delegacia  os  dois  réus  que  lhe
assaltaram; um ficou na moto e o outro lhe abordou, tendo ambos fugido na moto;
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que  só  sabe  que  o  que  lhe  abordou,  o  carona,  estava  armado;  que  se  sentiu
ameaçado no momento em que o réu apontou a arma.

O  apelante,  mesmo  reconhecendo  a  autoria  e  materialidade,
alega que, com o bem subtraído, permaneceu na esfera de vigilância da vítima, não
havendo consumação do delito, mas sua prática na modalidade tentada. Pretende,
assim, a desclassificação. 

Como já dito, ambos os réus foram detidos por um agente de
polícia  civil  depois  que  o  ora  apelante  saiu  correndo  da  farmácia,  após  o
cometimento da infração, de posse do dinheiro roubado, arma e munições.

Como já dito quando da análise do 1º apelo, a Súmula  582 do
STJ  afirma:  “Consuma-se  o  crime  de  roubo  com a  inversão  da  posse  do  bem
mediante emprego de violência ou grave ameaça, ainda que por breve tempo e em
seguida à perseguição imediata ao agente e recuperação da coisa roubada, sendo
prescindível a posse mansa e pacífica ou desvigiada.”

É o caso dos autos, quando os réus foram abordados depois de
já consumado o roubo, cuja consumação se exaure com o simples apossamento da
coisa  subtraída mediante grave ameaça e/ou violência,  pouco importando que o
acusado tenha tido ou não a posse mansa e pacífica dos bens subtraídos, mas apenas
que a vítima tenha sido privada de seu controle e disposição, ainda que por breve
lapso temporal. 

Neste sentido, colaciono julgados desta Câmara Criminal:

DOS  CRIMES  CONTRA  O  PATRIMÔNIO.
ROUBO  DUPLAMENTE  MAJORADO.
CONDENAÇÃO.  PLEITO  ABSOLUTÓRIO.
NEGATIVA  DE  AUTORIA  E  AUSÊNCIA  DE
PROVAS.  NÃO ACOLHIMENTO.  AUTORIAS E
MATERIALIDADE  COMPROVADAS.
PALAVRAS  DAS  VÍTIMAS.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA CRIME TENTADO.
IMPOSSIBILIDADE.  RES  FURTIVA QUE  SAIU
DA ESFERA DAS  VÍTIMAS.  CONTINUIDADE
DELITIVA.  REQUISITOS  NÃO  PREENCHIDO.
AUSÊNCIA  DE  LIAME  SUBJETIVO.
CONCURSO  MATERIAL  EVIDENCIADO.
SENTENÇA MANTIDA. DESPROVIMENTO. Em
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tema  de  delito  patrimonial,  a  palavra  da  vítima,
especialmente quando descreve com firmeza a cena
criminosa e identifica  o agente  com igual  certeza,
representa valioso elemento de convicção quanto à
certeza da autoria da infração. O crime de roubo se
consuma no momento em que houve a subtração
e o  que  importa  para a  configuração do  delito
consumado é o réu ter alcançado o resultado, que
no  caso  é  a  subtração  da  coisa  alheia  móvel,
sendo improcedente, portanto, a desclassificação
para  a  forma  tentada.  A  jurisprudência  tem  o
entendimento  de  que  para  configuração  da
continuidade  delitiva,  faz-se  necessário  o
implemento  da  unidade  de  desígnios,  ou  seja,  o
agente  deve  objetivar  a  prática  dos  delitos
aproveitando-se  das  mesmas  relações  e
oportunidades  para  o  cometimento,  o  que  não  se
evidencia  nos  presentes  autos.  (TJPB;  APL
0024489-62.2016.815.2002;  Câmara  Especializada
Criminal;  Rel.  Des.  Carlos  Martins  Beltrão  Filho;
DJPB 17/05/2017; Pág. 8). Grifos nossos

Logo, não ha meios de acolher-se o pedido desclassificatório.

Do Princípio da Insignificância

Pugnou, ainda,  pela aplicação do princípio da insignificância
para que seja absolvido, sob o fundamento de que as ações delitivas não causaram
lesão alguma à sociedade, ao ordenamento jurídico ou à própria vítima.

Não  se  mostra  verossímil  a  aplicação  do  princípio  da
insignificância em um crime de roubo qualificado com violência contra a pessoa.
Neste sentido:

CRIME  CONTRA  O  PATRIMÔNIO.  ROUBO
MAJORADO  (ART.  157,  §  2ª,  I,  CP).
CONDENAÇÃO.  APELAÇÃO.
RECONHECIMENTO  DA  TENTATIVA.
INADMISSIBILIDADE. INVERSÃO DA POSSE
DA  RES FURTIVA.  CONDUTA CONSUMADA.
PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.
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PRETENDIDA  APLICAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. CRIME COMETIDO COM
VIOLÊNCIA E GRAVE AMEAÇA. VEDAÇÃO.
PENA.  EXACERBAÇÃO.  INOCORRÊNCIA.
ESTRITA  OBSERVÂNCIA  DO  SISTEMA
TRIFÁSICO.  DESPROVIMENTO.  1.  […]   3.  “
(...)  2.  A jurisprudência  do  STF e  do  STJ  é
pacífica,  no  sentido  de  não  ser  possível  a
aplicação  do  princípio  da  insignificância  aos
crimes  praticados  com  grave  ameaça  ou
violência contra a vítima, incluindo o roubo: “É
inviável reconhecer a aplicação do princípio da
insignificância  para  crimes  praticados  com
violência ou grave ameaça, incluindo o roubo”
(STF, RHC 106.360/ DF, Relatora Ministra ROSA
WEBER, Primeira Turma, DJe de 3/10/2012). (…).
”  (STJ.  HC  339.999/RS,  Rel.  Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA
TURMA,  julgado  em  23/02/2016,  DJe
29/02/2016). 4. […]. 6. Apelo desprovido. (TJPB;
APL  0768334-18.2007.815.2003;  Câmara
Especializada  Criminal;  Rel.  Des.  José  Guedes
Cavalcanti  Neto;  DJPB  23/09/2016;  Pág.  17).
Grifos nossos.

Da Alegada Menor Participação

Em  pedidos  subsidiários,  alegou  sua  menor  participação  no
delito, pois não teria praticado o núcleo do tipo penal. 

O  apelante  Armando  foi  reconhecido  pelas  testemunhas  e
vítimas como sendo o réu que, portando arma, anunciou o assalto, ameaçando-as.

O que mais poderia ser o núcleo penal?

Totalmente sem razão jurídica este fundamento.

Do Pedido de Diminuição da Pena

Por fim, alega exacerbação da pena imposta para pugnar pela
diminuição da mesma.
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Verifica-se  na  sentença  que  o  Magistrado  fixou  a  pena
individualmente  para  cada  um dos  delitos  cometidos.  Em ambos,  a  reprimenda
restou a mesma: 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses de reclusão.

Para cada um dos crimes, a pena base do ora apelante foi fixada
em  4  (quatro)  anos  e  6  (seis)  meses  de  reclusão,  considerando   algumas
circunstâncias como desfavoráveis ao mesmo.

Em segunda fase, a pena diminuiu para o mínimo em abstrato,
4  (quatro)  anos  de  reclusão,  pois  foram  reconhecidas  a  ocorrência  de  duas
circunstâncias atenuantes: a confissão espontânea e a menoridade relativa.

Em terceira fase, foram reconhecidas duas causas especiais de
aumento, uso de arma e concurso de agentes, e a pena foi majorada em 1/3 (um
terço), sendo elevada para 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses de reclusão.

Em razão da continuidade delitiva, a pena de um dos crimes foi
aumentada em 1/6 (um sexto), passando a 6 (seis) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte)
dias. 

Da mesma forma, a dosimetria se encontra correta.

Da Parte Dispositiva

Isto  posto,  nego  provimento  a  ambos  os  recursos, em
harmonia com o parecer da d. Procuradoria de Justiça.

É como voto.

Cópia desta decisão servirá de ofício de notificação. 

Presidiu o julgamento,  com voto,  o  Desembargador  Arnóbio
Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele participando, além de mim,
Relator, o Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, revisor.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Álvaro
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.
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Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
aos 06 (seis) dias do mês de julho do ano de 2017.

João Pessoa, 10 de julho de 2017.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                    Relator
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